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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDAI)E DOS PROFÊTAS

TERMO DE FOMENTO N". ttl2024.

PARCERIA qUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICíPIO DE

CONGONHAS E O GRUPO ESCOTEIRO CIDADE DOS

PROFETAS.

Pelo presente instrumento, o MUNICÍP|O DE CONGONHAS, inscrito no CNPJ sob o ne.

L6.752.446/oOOl-02, com sede na praça Presidente Kubitschek, 135, Centro, Congonhas/Mc,

doravante denominado'MUNICÍPlO, neste ato representado por seu Prefeito, Cláudio Antônio de

souza, inscrito no RG Ne M-1.652.882 e no CPF ne 314.756.986-15, e Secretária Municipal de Meio

Ambiente e Desenvolvimento Rural, ANA GABRIELA DUTRA CARVALHO, portadora da Carteira de

ldentidade ne. MG10.401.525 e do CPF ne 015.866.336-51 e o GÍupo Escotêiro Cidade dos Profetas,

inscrito no CNPJ ne. 23.966.320/0001-04, com sede na Rua Luiz Pinto da Rocha,73, Rosa Eulália,

Congonhas/MG, neste ato representada por seu Presidente, Marcelo Augusto Bastos, portâdor do RG

MG3591237 e do CPF ne. 530.884.506-97, doravante denominada OSC (Organização da Sociedade

Civil), resolvem cehbrar este TERMO DE FOMENTO, com fundamento na Lei Federal ns. 13.019, de 31

de julho de 2014, alterada pela Lei ns. 13.204 de 14 de dezembro de 2015, mediante as cláusulas e

condições abaixo descritas.

Processo Administrativo ne. $772 /2O23

CúUsUtA PRIMEIRA. Do oBJETo

O presente Termo tem por objêto desenvolver o projeto "Escotismo na Comunidade" promovendo

atividades ecglóBicas.

CúUSULA SEGUNDA - Do GESToR

O MUNICíP|O nomeia como gestor do presente Íermo de Fomento, DATANA APAREC|DA MAPA STLVA

RODRIGUES, conforme Portaria Municipal ns. PMC/243 de 18 de abril de 2024

2.2 São obrigações do Gêstor:

| - verificar se a osc cumpriu ã orrrigação de divutgar os dados da parceria cêlebrada com a
Administração Pública Municipal;

ll - ecompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

lll - formalizar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam
comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gêstão dos
recursos, bem como as providências a serem adotadas para saná-las;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GONGONHAS
CIDA{)E DOS PROFETAS

lV - emitir o relatório técnico de monitoramento e avãliâção;

V - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas, levando em consideração o

conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação;

Vl - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitorâmento
e avalieção, quendo couber.

2.3 câbêrá ao gestor, nos teÍmos do AÉigo 32 do De$êto Municipal6TSt,deLGlLOlzOt8, a emíssão,
no prâzo de 15 (quinze) dias corridos, contados do encerramento de cada bimestre, de Relatório
Técnico de Monitoramento e Avaliação da parceria celebrada, que será submetido à comissão de
monitoramento ê avaliação, gue o homologará.

2.3.1 O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuÍzo de outros
elementos, deverá conter:

| - descrição das atividades, metas e indicadores estabelecidos;

ll- informação de irregularidades apuradas, providências a serem tomadas, prazo para solução
e data de retorno para verificação do pleno atendimento.

lll- dêclarâçãô de cumprimento da o.brigação lontida no Art. 11 da Lei 13.079/2074,

2.4 Nâ hipótese de o relatório técnico de monitoramento e avaliação evidenciar irregularidades,
tais como desvio de finalldade na aplicação dos resursos da parceria, atrasos na execução das
âções e mêtas, descumprimento ou inadimplência da OSC em relação a obrigações pactuadas,
o gestor da parceria notificará a OSC para, no prazo de até 1§ (quinze) dias corridos:

| - sanar a irregularidade;

ll- cumprir a obrigação;

lll - âpresentar justificativa para a impossibilidade de saneamento dâ irregularidade ou
cumprimento da obrigação.

2.4.1 O relatório técnico de monitoramento ê Avaliação será homologado pela comissão de
monitoramento e avaliação no prazo de 1O (dez) dias corridos a contar do seu recebimento.

2.4.2 Depois de homologado pela comissão de monitoramento e avaliação, o relatório técnico
de monitoramento e avaliação deverá ser encaminhado à Diretoria de Convênios para ser
anexado aos autos do respectivo processo administrativo.

2.5 Caberá também ao gestor a elaboração de parecer técnico sobre a prestação de contas, levando
em consideração o conteúdo do(s) relatório(s) técnico(s) de monitoramento e Avaliação, sobre a

conformidade do cumprimento do ob.ieto e os resultados alcançados durante a execução do termo de
fomento.

2.5.1 O parecêr técnico sobre as prestações de contas, a ser elaborado pelo gestor, levará
em consideração a execução física e os relatórios de cumprimento do objeto âpresentados pêla
osc.

cúusuLA TERCETRA - DA coMtssÃo oe uorumonaMENTo E avÂLtÀeÃo

3.1 - O MUNICíPIO nomeia para membros da Comissão de Monitoramênto e Avaliação os servidores:

FERNANDO MARQUES SILVA, VIVÍCIUS FERREIRA CARVALHO, MATHEUS XAVIER MENDES ê JÉSSICA

CRISTINA CHAVES RAMALHO, conforme Portâria Municipal ns. PMC/243 de 18 deabril de2OZ4.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHA§
CIDA{)E DOS PROFETAS

3-2 - Este termo de parceria será monitorado e avaliado mediante os seguintes procedimentos:

a)análise do objetivo e sua finalidade;

blacompanhamento mensal da orestação dos serviços;

c)análise de relatórios dos trabalhos desenvolvidos;

3.3 - Nos termos do Artigo 30, §3e do Decreto Municipal 673!, de ::6h)/2018, a comissão de
monltoramento e âvaliação se reunirá mensalmente, com o intuito de procêder à avâliação da
execução da parceria e a análise e homologação do relatório elaborado pelo gestor.

3.4 - A comissão de monitoramento e avaliação poderá solicitar assessoramento técnico de
especialista que não seja membro do colegiado para subsidiar seus trabalhos.

3.5 - A comissão de monitoramento e avaliação realizará visitas técnicas que deverão ser
circunstanciadas em relatório de visita técnica que será enviado à OSC para conhêcimento,
esclarecimento e eventuais providências, cuja execução poderá ensejar a revisão do documento.

3.6 - Nas parcêrias com vigência superior a 1 (um) ano, a Administrâção Pública, por meio do gestor
da parceria e da comissão de monitoramento e avaliação, realizará, sempre que possível, pesquisa de
satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará os resultados como subsídio na
aveliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na
reorientação e no ajuste das metas e ativídades definidas.

3.7 - Serão utilizados indicadorês para aferição do cumprimento das metas e os meios de verificação,
conforme Plâno de Trabalho anexo a êste Termo.

cúusulÁ qUARTA- DAs oBRtGAçôEs Dos pARcEtRos

| - sÂo oBRTGAçÕES oo MUNrcíPlo:

a) Fornecer os rêcursos para a execução do objeto;

b) transferir.os recursos financeiros, de acordo com o Cronograma de Desembolso do Plano de

Trabalho, para.a conta bancária esBecífica da OSC em instituição financeirã pública (Bãnco do Brasil ou

Caixa Econômica Federal);

c) acompanhar e fiscálizar a execução da paÍceriâ, ãtravés do Gestor e da Secrêtaria Responsável;

d) emitir Relatório(s) Técnico(s) de Monitoramento e Avaliação da parceria durante a vigência do

objêto;

e) receber e analisâr as prestações de contas encaminhadas pela OSC;

f) elaborar elucidativo parecer conclusivo sobre a prestação de contas da OSC, a fim de atender aos

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade,

conforme artigo 48 da Lei de Responsabilidade Fiscat e avaliar se houve aplicação correta dos recursos

(art. 59 da Lei 13.Of9/2O1,41;

g) aplicar as penalidades previstas e proceder às sanções administrativas necessárias à exigência da

restitulção dos recursos transferidos, constatada inadimplência em prestar contas ou execução em

desacordo;

.-i-
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PREFEITURA HUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

h) publicar o extrato deste instrumento no sítio eletrônico do município, conforme arte. 38 da Lei

L3.Or9l2OLa;

i) notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal.

j) demonstração de que os ob.jetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional

da organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto; conforme arte. 35,

lll da Lei 13.019/2014;

k) aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos da Lei 13.019/2014; arte. 35, lV

il - sÂo oBRTGAçÕss oa osc:

a) responsabilizar-se pela execução do objeto;

b) aplicar os recursos repâssados pelo MUNICíP|O exclusivamente no objeto constante na Cláusula

Primeira;

c) responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos rêcursos recebidos, inclusive

no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso;

d) prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução do objeto;

e) permitir livre acesso do gestor, do responsável pelo Controle lnterno, dos membros da Comissão de

Monitoramento e Avaliação do MUNICíPIo, aos processos, aos documentos e às informações

referentes a este instrumento, nas instalaçôes da OSC;

í) responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento deste Termo de Fomento, mantendo as

certidões negativas em dia, não se caracterizando responsâbilidade solidária ou subsidiária do

MUNICÍPlO a inadimplência da OSC pelos respectivos pagamentot os ônus incidentes sobre o objeto

da parceria ou os danos decorrentes de restrlção à sua execução;

g) prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho em anexo, mediante a contratação dos

profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento ê coordenação dos trabathos,

ficando proibida a redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;

h) observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os custos

previstos;

i) não praticar dêsvio dê finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no cumprimento das

etapas, práticas atentatóries eos princípios fuôdârnentais da Adrninistração Pública nas contrâtações

e demais atos praticados na execução da parceria e deixar de adotar as medidas saneadoras

evêntualmente apontadas pela Administração Pública;

#xoE^ffiÉ*,
PreÍelto Muniripal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADE DOS PROFETAS

j) comprovar a exatâ aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da legislação aplicável,

mediante procedimento de Íiscalização da Administração Pública Municipal, sob pena de suspensão

da transferência;

k) efetuar as movimentações financeiras relacionadas aos recursos do prêsente termo êm conta

bancária específica em instítuição financeira pública (Banco do Brasil ou Caixa Econômlca Federal);

l) manter os recursos aplicados no mercado financeiro, ênquanto não utilizados;

m) manter-se adimplente com o MUNIcíPlo naquilo que tange à prestação de contas de exercícios

anteriores, assim como manter â sua regularidade fiscal perante os órgãos da Administração

Municipal, Estadual e Fêderal;

n) efetuar o seu reBistro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de

contabilidade;

o) enviar ao MUNICÍPlO cópia dos documentos quando houver alteÍação da diretoria ou do estâtuto;

p) divulgar esta parceria em seu sÍtio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes

sociâis e dos ôstabelecimentos em que exerça suas ações, conforme art. 11 da Lei 13.019/2014, com

as seguintes informações: a) data da assinatura; b) identificação do instrumento; c) idêntificação do

órgão MUNICíPIO; d) nome da OSC; e) ne- do CNPJ da OSC; f) descrição do objeto da parceria; g) valor

totâl da parceria e valores liberados, quando for o caso; h) situação da prestação de contas da parceria,

devendo informar a data prevista para a suâ apresentação, a data em que foi apresêntada, o prazo

para a sua análise e o resultado conclusivo; i) quando vinculados à execução do objeto e pagos com

recursos da parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções quê seus

integrantes desempenham e a remuneração prevista para o respectivo exercício;

ql asseguror e destocar, obrigotoriomente, o porticipoção do MUNICíP|O em todo e quolquer oçõo,

promocionol ou não, relocionodo com a execução do objeto descrito no presenteTermo deFomento e,

obedecido o modelo-padrõo estobelecido pelo PREFE|TI)RA DE CON5ONHAS, colocor o marca do

MUNICÍP\O DE CONGONHAS nas placos, painéis e outdoors de identiÍicoçõo dos obros e projetos

custeados, no todo ou em parte, com os recursos deste Termo de Fomento, no mesmo tomonho e

localizoçõo do nome do PREFEITI)RA DE CONGONHAS e em destaque em reloção o quolquer outro

morco que venha ser aplicodo. A orte deveró ser previomente oprovodo pelo Secretario Municipol de

Governo - Assessorio de Comunicaçõo lnstitucionol-

CúUSUI.A QUINTA - Do REGIME JURíDlco DE PEsSoAt

Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de qualquer espécie, entre o

MUNICíPlO e ã equipe que a OSC contrãtãr para a execução do projeto ou atividade constantê deste

&gr:t,M"{"d"L Pretélto MlniciPa
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PREFEITURA UUNICIPAL DE CONGONHAS
CIOADE DOS PROFETAS

CúU5UIÁ SE TA - DO REPASSE

Parâ a execução das atividades previstas neste termo de parceria, no presente exercício, o MUNICíPlO

transferirá à OSC, de acordo com o CÍonograma de oesembolso do Plano de Trabalho, o valor de RS

30.000,00 (trinta mil reais).

cúusutA sÉflMA - DA UBERAçÃo DAs PARCELAS

como o cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho deste Têrmo de Fomento prevê repâsse

único de recursos, a OSC deverá, para recebimento desta única parcela, estar em dia com sua

regularidade fiscal (as certidões abaixo especificadas):

| - Certidões negativas ou positivas com efeito negativo, devidamente atualizadas:

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certidão Negativa de Débitos Estadual ou declaração de que a OSC não possui inscrição estadual;

c) Certificado de Regularidade do FGTS;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

e) Certidão Negativa Municipãl;

§ 19 Quando as certidões, de que trata o inciso l, não estiverem disponíveis eletronicamente, a OSC

será notificada para regularizar a situação e apresentar a respectiva certidão para liberação da parcela

prevista no Cronograma de Desembolso.

§ 2e A análise da prestação de contas de que trata o inciso ll não comprometê a libêração das parcelas

de recursos subsequentes.

§ 3e O repasse das parcelas do recurso total da parceria sêrá efêtuado em estrita conformidade ao

Cronograma de Desembolso constante no plano de trabalho, após âpresentação da prestaÉo de

contas pela OSC e aprovação do gestor da parceria.

§ 4e As duas primeiras parcelas serão pagas automaticamente pela Secretaria Municipal de Fazenda,

devendo a tercêira ser transferida mediante a apresentação da prestação de contas da primelra

parcela e assim sucessivamente.

§ 59 A Diretoria de Convênios e Prestação de Contas, expedirá comunicação direcionada ao gestor e à

secretãrla responsável pela política, informando a entrega da prestação de contas. Após, a secretaria

responsável deverá solicitar à Secretaria de Fazenda a liberação do recurso correspondente à parcela

subseguentê, por rneio de documento âssinâdo conjuntamente com o Eêstoí, ê sêr anexado êos âutos

do processo êdministrativo da parceria.

§ 6e O atraso na liberação de parcelas pactuadas no plano de trabalho, por parte do MUNICíPIO,

configura inadimplemento de obrigâção estabêlecida no termo de fomento ou de colaboração sendo

possível a realização e prorrogação de vigência pelo município por perío equivalente ao a SO

&*p;^§ht"t
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PREFEITURA MUNIGIPAL DE CONGONHAS
CIDAOE DOS PROFETAS

cúUsUtA oITAvA - DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA

Os recursos financeiros do MUNICíP|O a serem repassados à OSC correrão à conta da seguinte

classifícação orçâmentária: Órgão:06. Unidãde:01. Função:18. Subfunção: 541. Programa:0011.

Atívidade: 0.090 - Apoio a entidades - SEMAD - Emenda lmpositiva - 3.3.50.41 - Contribuições (ficha

64 - Custeio). 4.4.50.41- contribuições (ficha 934 - lnvestimento), Fonte; 1500.

cúusulA NoNA - oA MovTMENTAçÃo Dos REcuRsos

9.1 Os recursos serão depositâdos em conta corrente da OSC em instituição financeira pública - Banco

do Brasil ou Caixa Econômica Federal, específica para o objeto e isentâ de tarifa bancária.

9.2 Os recursos, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados em

caderneta de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto

lastreada em títulos da dívida pública, mediante avaliação do investimento mais vantajoso, enquanto

não empregados na sua finalidade.

9.3 Os rendimentos gerados pela aplicação dos recursos serão aplicados, SOMENTE. no objeto da

parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos

transferidos.

9.4 Os pagamentos deverão ser efetuados somente por transferência direta ao fornecedor (PlX, TED)

- transferênciâ eletrônica sujeita à identificação do bêneficiário - pessoa física ou jurídica, inclusive dos

empregados, vedada a utilização de cheques e saques bancários para quaisquer pagamentos.

cúusuu DÉqMA - DA REsITUtçÃo Dos REcuRsos

A OSC comprômete-se a restituir o valor repassadô, âtualizado monetâriamente desde a data do

recebimento, acrescido de juros legais na forma da legislação aplicável, para o MUNICíplO (conta

corrente da prefeitura de Congonhas de ne.6846-2 na agência 1793-0 do Banco do Brasil), nos

seguintes casos:

al inexecução do objeto;

b) falta de apresentação de prestação de contas no prazo exigido;

c) utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecidâ no presente instrumento, ainda que

em caráter de emergência.

Parágrafo único. No valor a restituir incluem-se os rendimentos dê aplicação no mercado financeiro

referente ao período compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não for
comprovado o seu emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha sido feitê a plic çao.

ú
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDADÊ DOS PROFETAS

CúUSUIÁ DÉOMA PRIMEIRA- DA PRESTAçÃO DE CONTAS

A prestação de contas final será apresentada ao MUNICíPlO até 30 (trinta) dias após a data final da

vigência deste termo, ou da conclusão do obieto, ou, igualmente, até 30 (trinta) dias após a data de

sua denúncia ou rescisão.

A apresentação da prêstação de contas será acompanhada dos sêguintes documentos:

I - ofício de encaminhamento endereçado aos técnicos analistas de prestações de contas, constando o

n9. do termo;

ll - se a OSC entregar documentos para sanar pendências de prêstação de contas já apresentada,

deverá também fazer documento informando o ne. do ofício do técnico analista de prestações de

contas correspondente;

lll - certidões negativas ou positivas com efeito negativo, em original ou cópia autenticada por servidor,

devidamente atualizadas (deverá ser apresêntada nova certidão somente se a apresentada

anteriormente estiver vencida):

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certificado de Regularidade do FGTS;

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

d) Certidão Negativa Municipal;

lV - Relatório de Execução do objeto, assinado pelo seu representante legal, que conterá:

a) as âções desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

b) a demonstração do alcance das metas reÍerentes ao período dê que trata a prestação de contas,

âpresentando um comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;

c) os documentos de comprovação do cumprimento do objeto e realizâção das ações, como fichas de

inscrição, listas de presença, fotos e vídeos, ou outros, conforme o caso, devendo o eventual

cumprimento parcial ser devidamente justificado. O relatório de execução do objeto deverá incluir

datas e local das atividades / apresentações, quantidade de público, material de divulgação (em que

constem os créditos exigidos);

V - Rêlatório de Execução financeira;

Vl - Execução da Receita e Despesa;

Vll - Relação dê Pagamentos efetuados;

Vlll - Conciliâção Bancária;

lX - as cotações de preços para aquisição dos materiais e contratação dos serviços deverão ser

observadas com as seguintes orientações:

. A êntidade deverá adquirir os produtos e/ou contratar os serviços p

&N'"rfr,À,"b"ú*"L PÍeÍeito Muniopal

'ü'"
menor preço

agrupamento de elementos de despesas;
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. quando o objeto do termo envolver a aquisição de bens ou a prestação de serviços em geral,

deverá ser apresentado orçamento preliminar, com no mínimo três fornecedores diferentes

pesquisados ou tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas, ou

catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras ou pesquisa na base nacional de

notas fiscais êlêtrônicas ou utilização de dados de pesquisa publicada em mÍdia especializada, de

forma que demonstre a sua compatibilidade com os valores praticados no mercado.

. Na cotação não se pode colocâr marca: "É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens

e serviços sem similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, satvo nos

casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais materiais e

serviços for feito sob o regime de administração contratadâ, previsto e discriminado no âto

convocatório".

. A entidade elaborará o pedido de orçamento contendo a espêcificaçãô do produto/serviço e a

quantidade e o entregará às empresas/profissionais, que o devolverão carimbado e assinado. No

orçamento fornecido por pessoa física deverá constar o ne. do documento de idêntidâde e do CPF.

. Cotações fêitâs por intêrnêt sêrão aceitês somente no caso da impossibilidade de fornecimento

pelas outras empresas, comprovada nos orçamentos. Nesse caso, é obrigatório constar o nome da

empresa, não sendo aceitos orçamentos de sites de busca.

. Não será aceito orçamento no qual conste que a empresa não possui todos os itens quando

adquirido por elemento de despesa. Nesse caso, terá que ser devolvido à conta do termo o valor

total utilizado na aquisição dos itens não apresentados.

. Se o orçamento não for âprêsentado na prestação de contas correspondente, não será aceito

posteriormente, porquê orçamento significa pesquisa prévia de preços. Terá que ser realizada

justificativa técnica e apreciação do(a) gestor(a) para aceitação ou devolvido à conta do termo o

valor total utilizado na aquisição do(s) item(ns).

. Se no Plano de Trabalho houver a prestação de serviço de profissionâis de nível técnico, a

contratação deverá ser precedida de 3 cotações.

X - extratos da conta bancária e da aplicação financeira de todo o período de execução do termo, ou

seja, desde o recebimento da parcela até a última movimentação;

Xl - recibos de depósito nã conta específica;

Xll - recibo de depósito na conta 6846-2, agência 1793-0 do Banco do Brasil, do saldo remanescente

da conta corrente e da aplicação financeira. Ao fazer o depósito, a entidade deverá informar o ne. do

CNPJ da OSC;

Xlll - relação do nome dos representantes da entidade: diretoria, consel Lscal, etc.;

11 ^ ^^ t
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xlv - contrato ou outro termo que for celebrado com os proÍissionais que trabalharão no projeto

constando a inexistência de vínculo entre eles e o MUNICíPIO, bem como de que este não se

responsabiliza pelos encargos patrimoniais, socials, trabalhistas e previdenciários;

XV - dectaração de que não há servidor municipal dos Poderes Executivo ou Legislàtivo recebendo

recursos do termo, conforme vedação constânte do inciso ll do Art.45 da Lei 13.019/2014, ãltêrada

pela Lei 13.204/2015;

XVI - na hiÉtesê de aquisição de bens com os recursos recebidos, prova do respectivo rêSistro contábil

e patrimonial;

XVll - declaração do rêpresentante lêgal acerca da regular quitação dos encargos e direitos trabalhistas,

quando a parceria envolver gastos com pessoal;

xvlll - dêclaraião do representante legal acerca da realização das despesas da parceria em

conformidade com os princípios da legalidade, impessoalidadê, moralidade, publicidade, eficiência,

motivação e interesse público;

XIX - outros documentos que se fizerem necessários à adequada prestação de contas, a critério do

servidor ou setor responsável.

§ 19 Todos os docúmentos de prestação de contas referidos nesta cláusula devem ser apresentados

em via original (que será devolvida à entidade) e em cópia legível. Não serão aceitas folhas avulsas.

§ 29 As prestações de contas e as respostas a pendências especificadas em ofícios deverão ser

entregues diretamente aos técnicos analistas de prestações de contas.

§ 3'As despesas serão comprovadas mediante documentos fiscais, nos quais deverá constêr o ne. do

termo; devendo ser emitidos com clareza e sem rasuras, na forma da legislação e em nome dâ OSC.

§ 4e A análise de prestação de contas não impede que a administração pública promova a instauração

de tomada de contas especial antes do término da parceria, ante evidências de irregularidades na

êxêcução do objêto. Nêsse câso, o dever de prestar contas surge no momênto da libêração de recurso

envolvido na parceria.

§ 5e Autorizada a integração ao patrimônio da OSC dos bens remanescentes que tenham sido

adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução deste termo, a entidade deverá

ênvlar, junto à prestação dê contas, prova do registro contábil e patrimonial do bem.

§ 6s A inadimplência ou irregularidade na prestação de contas inabilitará a OSC a participar de novas

. parcerias ou acordos com a Administração Municipal.

§ 7e A prêsteçãô de contas sêrá analisada e avaliada pelo MUNICíP|O sob dois aspectos, em especiâl:

t - técnico: quanto à execução física, cumprimento do Plano de Trabalho e atingimento das mêtâs de

execução do objeto, podendo o MUNICíPIO valer-se de relatórios ou lau s de diligência çoes

,+
Ze
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ou vistorlas e tembém de informações obtidas de pêssoas beneficiadas, bem como de autoridades

públicas ou outras entidades;

ll - financeiro: quanto à correta e regular aplicação dos recursos financeiros, nos termos da legislação

que rege a administração pública.

§ 8e Deverão ser apresentados os Anexos: E - Relatório de Execução financeira, F - Execução da Receita

e Despesa, I - Conciliação Bancária, o Relatório de Cumprimento do Objeto e o comprovante de

recolhimento do saldo de recursos, sê houver.

§ 9e A partir da data do recebimento da prestação de contas final, o MUNICíPIO, com base no disposto

nos parágrafos acimâ, terá o prazo máximo de até 150 (cento e cinquenta) dias para análise'

§ 1Oa O prazo para apreciar a prestação de contas final poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias,

desde que devidamente justificado.

§ 11e O transcurso do prazo definido ãnteriormente e de sua eventual prorrogação, sem que as contas

tenham sido apreciâdas:

a) não impede que a OSc participe de outros chamamentos públlcos e celebre novas parcerias;

b) não significa impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem

medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados ãos

cofres públicos.

§ 129 Sê o transcurso do prazo e de sua eventuai prorrogação se der por culpa exclusiva da

Administração Pública Municipal, sem que se constate dolo da OSC ou dê seus prepostos, não incidirão

juros de mora sobre os débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo e a data

em que foi emitida a manifestação conclusiva pela Administração Pública Municipal, sem prejuízo da

atualização monetária pela Unidade Fiscal do município de Congonhas.

§ 13e Estando a prestação dê contas em desconformidade com as normas deste têrmo, será emitido

ofício à entidade com prazo para saneamento das irregularidades.

§ 149 A aprovação da prestação de contas será comunicada formalmente à entidade no prazo de 30

(trinta) dias após a homologação-

§ 159 Os documentos referidos nesta cláusula serão mantidos em arquivo em boa ordem, no próprio

local em que forem contabilizados, à disposição do MUNICíPIO ou do Tribunal de Contas, pelo prazo

de 10 (dez) anos, contados do dia subsequente ao da prêstação de contas final. Na hipótese de a OSC

utilizar serviços dê contâbilidêde de te!.ceiros, a documentação deverá ficar arquivada nas

dependências da OSC.
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cúusulÁ DÉclMA SEGUNDA- DA ToMADA DE coNTAs

12.1 Após terem tomadas, sem êxito, as medidas administrativas julgadas necessárias, o MUNICiPIO

promoverá a instauração de tomada de contas e tomará todas as providências cabÍveis à regularização

das prestações de contas, nos casos em que estas não forem aprovadas, ou quando não forem

encaminhadas dentro do prazo previsto.

12.2 Transcorrido o prazo do § 6e do artigo anterior sem terem sido tomadas as providências cabíveis
à OSC, a Administração Pública Municipal, sob pena de responsabilidade solidária, adotará medidas
para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e obtênção do
ressarcimênto, nos têrmos da legislação vigente.

ParágraÍo único, Haverá a instauração de tomada de contas especial:

I - por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, se os
saldos financeiros remãnescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das ãplicações
financeiras, não forem devolvidos à Administração Pública no prazo improrrogável de 30 (trinta)
dlas;

II - se houver evidências de irregularidades na execução do objeto, constatadãs
antes do término da parceria;

III - se a prestação de contas for rejeitada.

12.3 Tão logo seja instaurada a tomada de contas, os respectivos autos do processo serão

encaminhados à Controladoria Geral para análise e para que sejam adotadas as providências

decorrêntes dêsta.

12.4- São peças que poderão integrar o processo de tomada de contâs

l- Ficha de qualificação do representante legal da OSC, contendo nome, CpF, endereço

residencial e profissional ou comerciâ1, e número de telefone e/ou e-mail;

lll- Demonstrativo financeiro do débito, indicando, em especial, seu valor original e origem e a

datâ inicial da ocorrência do inadimplemento;

lv-Relatório do responsável pe lã tomada das contas, co nsta ndo, de forma circu nsta nciada, as

providências adotadas pela autoridade competênte, inclusive relativamente aos expedientes de

cobrança de débito remetidos ao representante legal da OSC;

V - Relatório emitido pela Controladoria Geral, com manifestação sobre a adequada apuração

dos fâtos, indicando, inclusive, âs normas, regulamentos ou cláusulas deste Termo q for m

i,
de
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Vl - Cópias autenticadas do relatório da comissão de sindicância ou disciplinar se for o caso;

Vll - outras peças que permitam ajuizamento acerca da responsabilidade ou não por prejuízo

ao erário;

12.5. Para os efeitos desta cláusula, considera-se débito o valor repassado à OSC e não aplicado ou

aplicado em desacordo com o disposto neste Íermo, assim como quaisquer valores e parcelas,

inclusive os representativos de bens que deveriam ter sido restituídos, transferidos e/ou recolhidos

à conta do MUNICÍPIO, por força das disposições estabelecidas neste instrumento, observando-se

ainda que:

| - O débito será atualizado monetariamente a partir da data da. liberação dos recursos,

inclusive, na forma da legislação vigente aplicável;

ll - Sobre o valor do débito incidirão os juros e demais encargos financeiros conveniados ou

legais, se for o caso.

12.6. Frustrada ou embaraçada a tomada de contas, em especial se houver evidências de

irregularidades de que resultem ou possam resultar em prejuízo ao erário, o CONCEDENTE

encaminhará os autos do processo correspondente ao Tribunal de Contas e/ou ao Ministério Público,

além de suspender todos os benefícios e Íavores fiscais porventura concedidos à OSC. Além disso, o

CONCEDENTE não poderá realizar nenhuma contratação envolvendo direta ou indiretamente a

OSC, podendo promover sua inscrição em sistemas de cadastros de inadimplentes e similares até a

adequada regularização da sua situação.

12.7. Regularizada a situação, o CONCEDENTE poderá contratar novamente com a OSC e promoverá

l- A baixa nos sistemas cadastrais de inadimplentes e similares, se for o caso;

ll - A comunicação dessa circunstância ao Tribunal de Contas e/ou ao Ministério Público, visando

ao arquivamento do processo correspondente;

lll - se for legalmente possÍvel e observado o interesse público, o resta belecimento dos

benefícios e favores fiscais que forem suspensos.

cúusurA DÉclMA TERCETRA - DA vrcÊNcrA

Este instrumênto tem vigênciâ de 12 (doze) mesês a co

ser prorrogada, de acordo com o interesse dâs partes.

ntãr da data dâ assinatura do Termo, ndo
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Parágrafo único. O MUNICÍP|O prorrogará de ofício a vigência deste termo se houver atraso nã

liberação dos recursos, limitada tal prorrogação ao exato período do atraso verificado.

cúusulÁ DÉcrMA eUARTA - DAs vEDAçÕEs

Fica vêdedo à OSC:

a) a redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não;

b) realizar despesâs e pa8amentos fora da vigência deste termo;

c) utilizar os recursos para pagamento de despesas não compatíveis com o ob.ieto deste termo;

d) executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços;

e) transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias;

0 retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento;

g) deixar de aplicar os recursos;

h) pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo

nas hipóteses previstas em tei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

i) pagar despesas cujo fato gerador tenha ocorrido antes da vigência do instrumento da parceria;

j) pagar despesas a título de taxa de administração;

k) pagar multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a paBamentos ou a recolhimentos

fora dos prazos, salvo se dêcorrentes de atrasos dâ Administração Pública Municipal na liberação de

recursos financeiros.

cúusulÁ DÉctMA eulNTA - oA REscrsÃo E DA oENúNoA

O presente têrmo poderá ser denunciado ou rescindido pelos partícipes a qualquer momento, ficando

as partes responsáveis pelas obrigações decorrentes ao tempo de vigência.

Constitui motivo para rescisão do presente termo o descumprimento de qualquer das cláusulas

pactuadas, particularmentê quando constatada pelo MUNICÍPlO a utilização dos recursos em

desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidãde ou incorreção de informação em qualquer

documento apresentado.

Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou êxtinção dã parceria, os saldos financeiros

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas,

serão devolvidos à administração púbiica no prazo improrrogável de 3O (trintâ) dias, sob pena de

imediâta insteuração dê tomada de contas especial do responsável, providenciada pele autoridâde

com petente da administração pública

ilruil,,ffi!,*-
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cúUsulÁ DÉCIMA SEXTA - DAS sANçÕES

Pela execução da parceria em desacorcio com o plano de trabalho e com as normas da Lei 13.019/2014

e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à oSC as

seguintes sanções:

l- advêrtência;

ll - suspênsão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria

ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por

prazo não superior a dois anos;

lll - declârãção de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou

contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria ãutoridade que

aplicou a penalidade, que será concêdida sempre que a oSC ressarcir a administração pública pelos

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso ll.

CúUSULA DÉoMA SÉTIMA - DAs ATTERAçõES

Este termo ou o Plano de Trabalho poderão ser alterados, de comum acordo entre as partes, mediante

proposta devidamente íormalizada e.iustificada, a ser feita no prazo mínimo de 45 (quarenta e cinco)

dias, que será analisada pela administração pública e, se aprovada, será objeto de termo de

aditamento.

Parágrafo único. Admitir-se-á alteração oo Plano de Trabalho com prévia apreciação do MUNICíPIO,

ficando vedada a alteração do objeto em qualquer hipótese.

CúUSUTA DÉCIMA oITAVA - Do DIREITo DE PRoPRIEDADE

Ao término da vigência deste termo ou quando da conclusão do seu objeto ou quando da sua denúncia

ou rescisão, os bens remanescentes, se for o caso, que tenham sido adquiridos, produzidos ou

tÍansformados em decorrência de sua execução poderão integrar, a critério do MUNICíP|O e

observada a legislação pertinente, o patrimônio da OSC, mediante termo de cessão. Nesse caso, a OSC

adquirirá o dirêito de propriedade de tais bens. Não havendo a integração, os bens deverão ser

transferidos ao MUNICÍPlO no prazo de 90 (noventa) dias, e este dará, a seu critério, a destinação mais

adequada, tendo em vista o interesse público.

§ 19 A intêgração ao patrimônio da OSC somente ocorrerá quando os bens forem necessários para

assegurar que a entidade promova a continuidade do projeto / atividade.

§ 2e Autorizada a integração ao patrimônio da OSC, a entidade deverá enviar, junto à p estação de

contas, prova do registro contábil e patrimonial do bem. L
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cúusurA DÉqMA NoNA - DA PUBUCAçÃo

O extrato do presente termo será publicado no sítio êletrônico do município, de acordo com o disposto

no art.38 da Lei nP. 13.019/2014.

Parágrafo único. O MUNICíPlO e a OSC obrigam-se a dar publicidade a este termo, de acordo com o

disposto na Lei 13.019/2014 e alteração.

cúusurÁ vrGÉsrMA - Do FoRo

As partes elegem o Foro da Comarca de Congonhas, Estado de Minas Gerais, para esclarecer as dúvidas

de interpretações deste instrumento que não possam ser resolvidas administrativamente, nos termos

do art. 109 da Constituição Federal.

cúusuLA vlcÉsrMA pRTMEIRA - DAs DrsposrçÕEs FrNArs

É, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas estabelecidas, as partes firmam o

presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma.

Congonhas, 09 de maio de 2024.

-/rtb
Maróelo Auguito Bastos

Presidente do Grupo Escoteiro Cidade dos Profetas

Ana o
Secretária Municipal de Meio Ambiente e Desen ento Rural

in
ãe

Prefei de congo
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1 . DADOS CADASTRAI§
ÓRGÃO/ENTIDADE:
litutilcípto DE coNGoNHAS

CNPJ:
16.752.'t46/0001-02

MUNICiPIO:
CONGONHAS

CEP:

36415-000
NOME DO RESPONSAVEL:
CLÁUDE ANTONIO DE SOUZA

CI:
Mí652882

CPF:
314.756.986-í 5

CARGO:
PREFEITO

PLANO DE TRABALHO

ENDEREÇO:
Luiz Pinto da Rocha, 73, Rosa Eulália

CPF:
530884506-97

ENDEREÇO:
Luiz Pinto da Rocha, 73, Rosa Eulália

O Escotismo é um movimento educacional de jovens, sem vínculo a partidos politicos, voluntá no,
que conta com a colaboração de adultos e valoriza a participação de pessoas de todas as origens
sociais, etnias e crenças, complementando a formação que cada criança ou jovêm recebe de sua
família, de sua escola e de seu credo religioso.

Somos afiliados à UEB (União dos Escoteiros do Brasil). A UEB é uma associaçâo com
atueçâo nacional, sem fins lucrativos, de caráter educacion cultural, beneficente e filantropico
que congrega todos que praticam o Escotismo no Brasil

Carlos
Côntrolador
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2 - DADOS CADASTRAIS
CNPJ:
23966320/0001-04

ÓRGÃo/ENTIDADE:
Grupo Escoteiro Cidade dos Profetas

MUNICiPIO:
Congonhas

UF:
MG

CEP:
36416-278

TELEFONE:
(31)992563846

CONTA CORRENTE ESPECiFICA BANCO: AGENCIA: PRAÇA PAGAMENTO
CONGONHAS

NOME DO RESPONSAVEL:
Marcelo Augusto Bastos

CI:

MG3591237

CARGO:
Diretor Presidente

TELEFONE:
(31)992563846

E.MAIL DA ENTIDADE OU DO
RESPONSAVEL:
escoteirocidadedosprofetas@gmail. com
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ENDEREÇO:
PRAçA PRESIDENTE KUBITSCHEK, NO 135 - CENTRO

UF:
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A União dos Escoteiros do Brasil é a única organizaçáo brasileira reconhecida pela Organização
Mundial do Movimento Escoteiro, sendo titular desse registro internacional desde sua Íundação.
EIa é responsável por dirigir e acompanhar as práticas escoteiras nas Unidades Escoteiras Locais,
espalhadas em todo o território nacional brasileiro.

O GECIP (Grupo Escoteiro Cidade dos Profetas) teve sua fundação em 03 de novembro de 201 5
e desde 2016 tem desenvolvido propostas voltadas para crianças e adolescentes. Os projetos
tiveram ações complementares à escola no âmbito da inclusão das crianças e adolescentes
voltados à orientação para cidadania, educação e conscientização política de crianças e
adolescentes, com conteúdos específicos de direitos humanos, meio ambiente, segurança no
trânsito, hábitos sustentáveis e primeiros socorros. Os planos englobaram os seguintes Objetivos
de Desenvolvimento Sustentável :

A OSC Grupo Escoteiro Cidade dos Profetas possui: Certificado de autorizaçáo para
funcionamento emitido pela União dos Escoteiros do Brasil, Certificado de inscrição no CMDCA
(Conselho Municipal do Direitos da Criança e Adolescente), Certificado de inscrição no CMAS
(Conselho Municipal de Assistência Social), Lei de Utilidade Pública Municipal: 3.669, de 14 de
março de 2017 e Lei de Utilidade Pública Estadual: 23.095, de 29 de agosto de 20í8.

I

I
TITULO DO PROJETO /ATIVIDADE:
ESCOTISMO NA COMUNIDADE

PERÍODO DE EXECUÇÃO:
lNlClO: A partir da assinatura
TERMINO: 12 meses

,iarios M
-,3íriÍôlacor
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Baseado nos itens acima desenvolveremos o projeto "
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Escotismo na Comunidade" que tem como
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6. LOGAL (ENDEREçO} DE EXEGUçÃO DO PROJETO / ATIVTDADE E INFRAESTRUTURA
D|SPONíVEL SE NECESSÁRA
O endereço das atividades é a Escola Municipal Michael Pereira de Souza- Rua Danilo José
Gonçalves Ferreira, S/ No, Praia- Congonhas/MG e Parque Ecológico da Cachoeira.

7- JUSTIFICATIVA PARA A EXECUÇÂO DO PROJETO / ATIVIDADE
Somos um movimento de educaçâo náo formal, que coopera com outros agentes educativos

como a família e a escola, buscando o desenvolvimento integral e a educação permanente das
crianças, adolescentes e jovens.

Convidamos os jovens a desempenhar um papel ativo na construçáo de uma sociedade mais
justa, fraterna e equitativa, respeitando a dignidade de cada um e promovendo os direitos humanos.

Estimulamos em cada um o trabalho pela paz, a convivêncla harmônica com a natureza,
contribuindo com sua preservação e integridade, e atuando responsavelmente em favor do 

I

desenvolvimento sustêntável.
Motivamos os cuidados com a saúde, tanto física como mental, como uma ÍoÍma de manter uma

vida saudável e equilibrada.
Valorizamos iniciativas de higiene coletiva, como práticas que fortalecem o convívio e o bem-

estar das pessoas.
Acreditamos que a educação pode transformar a vida das crianças, adolescentes e jovens, e por

isso trabalhamos para ser um movimento educativo, possibilitando os jovens a se tornarem cidadãs
e cidadáos ativos, estimulando uma mudança positiva em suas comunidades.

8- DIAGNOSTICO DA REALIDADE
Movimento Escoteiro é fundamentado na vida em equipe, nas interaÇões entre os Jovens e nas

relações que estes constroem com o meio ambiente, a natureza e o mundo ao seu redor. Por isso,
possuímos inúmêras ferramentas capazes de auxiliar crianças, adolescentes e jovens em sua
recuperação física e mental após a crise sanitária e o isolamento social imposto pela Covid-19,
através de oportunidades de aprendizagem que convidam os jovens a se engajarem consigo
mesmoecomooutro.

9. PÚBLICO.ALVO

Nosso público alvo é atender 70 crianças/adolescentes de 6 anos e 6 meses até aos 17 anos e 11
meses e 29 dias. E de uma forma indireta a Íamília, pois todas as atividades escoteiras exigem
sempre o apoio familiar.

í0. FORMA
O Grupo Escoteiro Cidade dos Profetas segue o Programa Educativo da União dos

Escoteiros do Brasil e o POR (Princípios, Organizaçáo e normas).

O Método Educativo Escoteiro é a ferramenta que utilizamos para criar as condições
educativas necessárias para que os jovens sejam os protagonistas do seu próprio
desenvolvimento. E um sisteme de autoeducaçâo progressiva, de empoderamento e de
aprendizagem cooperativa, baseado nas interaçÕes de elementos que atuam de maneira
articulada como um sistema coeso.

Nesse projeto basearemos nas atividades nacionais com o intuito de integrar escoteiros e
comunidade. São elas:

Conúolador
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O Mutiráo Nacional Escoteiro de AÉo Ecológica - MutEco é uma grande ação ecológica que
movimenta os escoteiros nos quatro cantos do país, além de ser uma grande oportunidade para
que todo os.iovens reflitam sobre a importância do Meio Ambiente em suas vidas e conquistem as
novas insígnias da iniciativa Tribo da Terra, contribuindo com a melhora da consciência ecológica,
além de fortalecer a imagem do Movimento Escoteiro na sociedade.

O Mutiráo Nacional Escoteiro de Açáo Comunitária- MutCom é um projeto de mobilização nacional
que visa integrar grupos escoteiros com suas comunidades. O objetivo é promover atividades que
geram impacto social e encorajam o senso crÍtico de jovens, reforçando a mensagem de que as
grandes mudanças começam ao nosso redor.

O Educação Escoteira é um projeto que busca levar o Grupo Escoteiro o para dentro das escolas,
oferecendo aos estudantes a oportunidade de conhecer mais sobre o l\Iovimento Escoteiro e
interagir com crianças, adolescentes e jovens em atividades educacionais divertidas.

O Dia do Amigo é um grande Mutirão da Amizade, uma oportunidade de proporcionar às crianças.
adolescentes, jovens, adultos um dia de atividades escoteiras, integrando pessoas de dentro e
fora do Escotismo.

Serão adquiridos os distintivos das atividades relacionadas. Observação: os distintivos sáo
exclusivos da Uniâo dos Escoteiros do Brasil não sendo possível emissão de três orçamentos.

Realizaremos as ações do projeto referentes a açôes ecológicas através de oficinas sobre
reaproveitamento de pets e de alimentos, palestras sobre coletas seletivas, trilhas ecológicas,
distribuição de ecobags e palestras sobre sustentabilidade. Todas as atividades serão abertas a
comunidade.

.Ií- AT]VIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS E RESULTADOS A SEREM ALC ADOS

OBJETIVO ATIVIDADE(S) RESUMO RESULTADOS ESPERADOS

Possibilitar acesso a novas
experiências

Oficinas sobre
reaproveitamento de pets

Oficinas sobre
reaproveitamento de
alimentos.

Palestras sobre coletas
seletivas.

Distribuição de ecobags.

Trilhas ecológicas.

Conscientizar sobre a preservação do
meio ambiente.

Engajar o jovem no serviço
comunitário.

Desenvolver noções sobre o
reaproveitamento.

Consclentizar para evitar o uso de
sacolas plásticas.

Conscientizara necessidade de hábitos
mais sustentáveis.

Desenvolver o contato com a natureza
e a consciência ambiental.

4
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12 - EQUIPE TÉCNICA (especificar os profissionais envolvidos na execução do projeto /
aüvidade)

NOME
FUNÇAO NO

PROJETO
FORMAçÃO

PROFISSIONAL

ViNCULO
(cLT/CONTRATO/MEt) HORAS/SEMANAIS

TRABALHADAS

A ser
contratado

Coordenador E. Medio 5h

A ser
contratado

Monitor E, MédiO 2h

13 - AVALTAÇÃO DE RESULTADOS

OBJET]VOS / METAS
(quantitativas e mensuráveis a

serem atingidas)

INDICADORES
QUALITATIVOS E

QUANTITATIVOS DE
RESULTADOS

MEIOS DE VERIFICAçÃO

Possibilitar acesso a novas
experiências.

Certificados de participação
das atividades.

"Relatório financeiro de
despesas

-Relatório da execução das
atividades

*Registro fotográfico

"Carta de exclusividade de
União dos Escoteiros do
Brasil

14 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO META - ETAPA OU FASE
RESUMO GERAL

VALOR

Carlos Magnó
ContÍolador Geral i!ln

hl
& §ouza

5

INDICADOR
FíSICO

DURAÇAO
META

ETAP
A

FASE

DESCRTçÃO OAS
METAS E ETAPAS

UNID QUANT rNicro TERMIN
o

1 Material de consumo UNID 1 A partir da
âssinatura

12
MESES

R$5.1s0,00

2 Material permanente UNID I A part r da
assinatura

12
MESES

R$3.000,00

Serviço de Terceiro UNID 1
assinatura

12
meses

R$21.E50,OO

R$ 30.000,00

Eo
o!,
EE
ES

üE
TOTAL DO
PROJETO

PreÍeito Muicipal

Mat.201
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Relatório da Diretora de
Métodos Educativos sobre a

aplicaçáo das atividades.



15. PLANO DE TALHADO DOS RECURSOS

MET
A

ETA
PA

FAS
E

DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. OUAN
T.

VALOR
UNlTÁRIO

í,!
tútt
E

0

o
Eo
=o
gI

1.1

Distintivos (Muteco,
Educação Escoteira, Dia
do Amigo e Mutcom)

UNID Sob
deman

da

xxx
R$1. 600,00

Ecobags R$í0,00 R$2.000,00

í.3 Materiais de papelaria I,JNID
0í R$300,00 R$300,00

1.4
Transporte/Gasolina UNID 0í RS1.250,00

R$1.250,00

SUBTOTAL R$5.150,00

MATERIAL DE CONSUMO

MATERIAL PERMANENTE
ADO DOS REGURSOS

SERVI OS DE TERCEIROS PESSOA F SICA OU JUR DICA

Carios Magno
Geral

Souza

VALORTOTAL I

I

VALOR TOTAL

R$9.600,00

R$250,00

6

16-P DE

MET
A

ETA
PA

FAS
E

DESCRTçAO
DETALHADA UNID. QUANT.

VALOR
UNITÁRIO

2.1
lmpressora UNID

0'1
R$3.000,00 R$3.000,00otE-s

€EE
ur3

SUBTOTAL

í7 - PLANO DE DETALHADO DOS RECURSOS

MET
A

ETA
PA

FAS
E

DEScRTÇÃO
DETALHADA

VALOR
UNITÁRIO

3.1 Coordenador UNID 12 R$í.000,00 R$12.000,00

3.2 Mon itor UNID 12

3.3 Wind banner UNID 01 R$250,00
.cg
OE

R$2í.8s0,00

í8 - PLANO DE APLIC _CONCEDENTE
VALOR INVESTIMENTO: 

I

RS 30.000,00
1r-t,

DOTAÇÃO ORçAMENTARIA: Órgão: 06. unidade: 01. 
I

Função: 18. Subfunção: 541. Programa: 0011. Atividade: 0.090

- Apoio a entidades - SEMAD - Emenda lmpositiva - 3.3.50.41

Municipal

Mat. 201

1.2 uNtD I zoo

VALOR TOTAL I

I

R$3.000,00

UNID. QUANT.

R$800,00 
I

I
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- Contribuições (ficha 64 - Custeiol. 4.4.50.4t - contrÍbuições
(ficha 934 - InvestimentoJ, Fonte: 1500.

t9 - CRONOGRAI'A DE DESEMBOLSO - CONCEDENTE

META/ETAPA JAN FEV MAR ABR MAIO JUN
Escoüsmo na
comunidede 30.000,00

JUL AGO OUT NOV DEZ

20 - DECLARAçÃO OO PROPONENTE
Declaro, para fim de prova junto ao município de CONGONHAS, para os efeitos e sob as penas
da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro
Municipal ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal que impeça a
transferência de recursos financeiros oriundos de dotação consignada no orçamento do município,
na forma deste Plano de Trabalho.

Congonhas, 09 de maio de2024

Marcelo Augusto Bastos
Presidente da entidade

2í-APROVAçÃO DO CONTROLE TNTERNO DA PREFETTURA DE CONGONHAS
o
a)

termo encontra guarida legal:
( V) Previsáo Égal lvLr í1t lq t]Útsl ZDtq
( f, ) Previsão orçmenlária (Lgó
( !i ) Recursos Íinanceiros I cr í
( \ ) Compatibilidade com aLDOíLq'1

DEFERIDO (,V ) INDEFERIDO O
b
c
d

r,,e ( N) Compatibilidade com o PP A rt" qat
has, 09 t o.( t?,ozgCongon

Carlos Magno de ouza
Controlador G

22 - APROVAçÃO PELO CONCEDENTE

ls DEFERIDO INDEFERIDO

Congonhas, 09 de maio de 2024.

Cláudio nio d Souza
Prefei de Congonhas
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